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PIS. DECADÊNCIA. PRAZO. O prazo para a Fazenda Pública
constituir o crédito tributário referente ao PIS extingue-se em
cinco anos contados da ocorrência do fato gerador.
O PIS-FATURAMENTO deve ser cobrado com base na Lei
Complementar n° 7/70 e suas posteriores alterações (LC 17/73).
Portanto, a aliquota a ser aplicada é a de 0,75%. A base de
cálculo do PIS, até a edição da MP n° 1.212/95, corresponde ao
faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato
gerador, sem correção monetária (Primeira Seção — Resp. STJ n°
144.708— RS — e CSRF).
Recurso provido em parte.

istos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
METRON ENGENHARIA LTDA. 	 .

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes: por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para acolher a
decadência até o período de junho de 1993. Vencidos os Conselheiros Emanuel Carlos Dantas
de Assis e Antonio Bezerra Neto que afastavam a decadência; e II) por unanimidade de votos,
em dar provimento ao recurso para acolher a semestralidade.

Sala das Sessões, em 19 de outubro de 2005.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Leonardo de Andrade Couto, Maria
Teresa Martínez López, Emanuel Carlos Dantas de Assis, Cesar Piantavigna, Silvia de Brito
Oliveira e Francisco Mauricio R. de Albuquerque Silva.
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Recorrente : METRON ENGENHARIA LTDA.

RELATÓRIO

A empresa acima identificada, foi autuada em 22/07/98 por falta de recolhimento
da contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, constatada em insuficiências de
depósitos judiciais, referente aos períodos de apuração de 06/89 a 07/93.

Em sua impugnação apresentada tempestivamente a interessada contesta
inicialmente a exigência tributária levantando a tese da decadência, a qual já teria ocorrido tendo
em vista a data do auto de infração (07/98) e o período alcançado pela autuação (06/89 a 07/93).

Além do que, justifica que não procede as diferenças de recolhimento constatadas
pelo Fisco, uma vez que estas diferenças estão relacionadas com a sistemática adotada pela
administração tributária em interpretar o parágrafo único do artigo 6° da Lei Complementar ri°
7/70.

A 5' Turma de Julgamento da DRJ/Rio de Janeiro - RJ, julgou o lançamento
procedente em decisão assim ementada:

"Ementa: PIS - DECADÊNCIA - Tendo sido constituído o crédito tributário dentro do
prazo de dez anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos da Lei n° 8.212/91, não se caracteriza a
decadência.

PIS - PRAZO DE RECOLHIMENTO - ALTERAÇÕES - Normas legais supervenientes
alteraram o prazo de recolhimento da contribuição ao PIS, previsto originariamente em
seis meses.

DEPÓSITO JUDICIAL - VALORES INSUFICIENTES - Cabível o lançamento de ofício,
sem suspensão-ds exigibilidade, de diferenças de contribuição verificadas entre os
valores devidos e aqueles depositados judicialmente, nos termos da sentença prolatada e
da legislação aplicável à espécie.

ACRÉSCIMOS LEGAIS - LANÇAMENTO DE OFICIO - Cabível a exigência de multa
de oficio e juros de mora incidentes sobre diferença de contribuição apurada em
procedimento de Fiscalização, nos termos das normas legais aplicáveis."

A decisão recorrida, registra ainda que, da decisão do STF que deu provimento
favorável às impetrantes, cabe observar que, apesar de a autuada estar relacionada como
autora da Ação Cautelar n° 89.0001635-0 (fl. 75), a empresa não consta na relação de
autoras da Ação Ordinária n° 89.0017810-5 (fl. 79), nem do recurso de apelação (fl. 86).

Cientificada da decisão supra a contribuinte apresenta recurso voluntário dirigido
a este Colegjado, reiterando suas razões de defesa já apresentadas na fase impugnatária, além de
refutar o afumado na decisão recorrida de que não faria parte da ação judicial que transitou em

• julgado favoravelmente às impetrantes, ataca também a cobrança de multa de oficio pelo fato de
estar amparada em medida liminar que lhe autorizou os depósitos judiciais.

MINISTÉRIO DA FAZENDAÉ o relatório.	
ConaMho de Corthibulntaa

CONTERE COM O OMGENAL

Brasília, c2,1 i 10. 05".
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR VALDEMAR LUDVIG

O Recurso é tempestivo e preenche todos os demais requisitos exigidos para sua
admissibilidade, estando, portanto, apto a ser conhecido.

No que se refere à decadência, a natureza tributária das contribuições sociais
coloca-as, no gênero, como espécies sujeitas ao lançamento por homologação. Aplicam-se a elas,
portanto, as disposições do art. 150 do Código Tributário Nacional. O § 4° do mencionado artigo
trata do prazo de homologação do lançamento aí entendido aquele concedido à Administração
para manifestar-se quanto à antecipação de pagamento efetuada pelo sujeito passivo. Esse
dispositivo autoriza que a lei estabeleça prazo diverso dos cinco anos ali determinados.

Foi assim que a Lei n° 8.212, de 26 de julho de 1991, regulamentando a
Seguridade Social, tratou do prazo decadencial das contribuições sociais da seguinte forma:

"Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se
«pós 10 (dez) anos contados: 

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido
constituído;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, a
constituição de crédito anteriormente efetuada." (grifo nosso)

A mencionada lei estabelece quais são as contribuições sociais, a cargo da
empresa, que tenham base no faturamento:

Art. 23. As contribuições a cargo da empresa provenientes do faturamento e do lucro,
destinadas à Seglfridade Social, além do disposto no art. 12 são calculadas mediante a
aplicação das seguintes alíquotas:

- 2% (dois por cento) sobre sua receita bruta, estabelecido segundo o disposto no 1°
do art. 1° do Decreto-Lei n° 1.940. de 25 de maio de 1982, com a redação dada pelo art.
22, do Decreto-Lei n°2.39?, de 21 de dezembro de 1987, e alterações posteriores:

- 	 "(grifos nossos)

O Decreto- Lei n° 1.940/82 regulamenta o Finsocial. Posteriormente, a Lei
Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991 criou a Cofins e determinou que essa
contribuição seria cobrada em substituição àquela. Assim dispõe o art. 9° da LC:

"Art. 9° A contribuição social sobre o faturamento de que trata esta lei complementar
não extingue as atuais fontes de custeio da Seguridade Social, salvo a prevista no art. 
,23, inciso L da Lei n° 8212 de 24 de julho de 1991. a qual deixará de ser cobrada a
partir da data em que for exigível a contribuição ora instituída:  (grifo nosso)

Vê-se, portanto, que sob a ótica da Lei 8.212/91 a contribuição para a Seguridade
Social calculada sobre o faturamento é o Finsocial, posteriormente substituído pela Cofins. Não
há menção ao PIS. MINISTÉRIO DA FAZENDA

2° Conselho de Contribuintes

CONFERE COMO ORIGINAL

Brasília,  41  Nb ir_
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É certo que o CTN concedeu à lei ordinária a possibilidade de estabelecer prazo
decadencial diferente daquele originariamente previsto no § 4° do art. 150 daquele diploma legal.
No entanto, não se pode perder de vista que está-se tratando de uma excepcionalidade.

Sob essa ótica, constatando-se que a Lei n° 8.212/91 em nenhum de seus
dispositivos trata do PIS, considerar-se que o prazo decadencial previsto no art. 45 daquela
norma aplicar-se-ia a essa contribuição seria um abuso interpretativo à concessão feita pelo
CTN.

O tema do prazo decadencial tem grande importância na relação fisco-
contribuinte, inclusive pelo impacto no princípio da segurança jurídica. Sendo assim, o
11-atamento da matéria é prerrogativa da norma positivada. Não havendo disposição expressa no
texto legal, não se pode definir o prazo decadencial com base em interpretação do alcance da lei.

, Entendo, destarte, que ao prazo decadencial do PIS deve ser aplicada a regra geral
qüinqüenal estabelecida no § 4° do art. 150 do CTN. No que tange ao entendimento
jurisprudencial no STJ, o prazo decenal já foi de há muito superado por manifestações
posteriores desse tribunal.

1

	

	 Nesse aspecto, portanto, voto por dar provimento ao recurso para acolher a
decadência relativamente aos fatos geradores referentes a 06/89 a 06/93.

No que se refere às diferenças constatadas pelo Fisco nos depósitos judiciais
efetuados pela recorrente, este fato está diretamente relacionado ao cálculo do PIS com base no
artigo 6° da Lei Complementar n° 7/70, matéria esta, já devidamente pacificada não só nesta
Câmara, como em todas as demais Câmaras deste Segundo Conselho de Contribuintes, como se
constata pelo voto proferido pelo ilustre Conselheiro Jorge Freire no Acórdão n° 201-76.169,
cujos fundamentos adoto para embasar este voto.

-.. .'Quanto ao direito à compensação, sem sombra de dúvidas, entendimento já
pacificado por esta Câmara, que, havendo crédito a seu favor, a ser, como adiante
abordado, averiguado pela autoridade local, legítima a compensação de valores
recolhidos a maior. Todavia tal compensação, a partir da Lei n° 9.430/96, deve ser
submetida à homologação da SRF, justamente para conferência da liquidez e certeza dos
eventuais créditos a seu favor em relação à Fazenda NacionaL Assim, não identifico
óbice que a contribuinte efetue a compensação com seus débitos. Entretanto, constatando
a fiscalização algum equívoco, poderá efetuar a cobrança de eventual diferença.

No que se refere à alíquota, já reiteradamente vimos decidindo que, até a vigência
da MP n° 1.212/95, a alíquota era de 0,7504 pois com a perda da eficácia dos
malsinados Decretos-leis n°5. 2.445 e 2.449, vige a tune, a Lei n° 7/70 e suas alterações
posteriores como a que ocorreu com modificação da alíquota através da LC n° 17/73.

No que tange à qual base de cálculo que deve ser usada para o cálculo do PIS, se
ela corresponde ao sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador,ou se ela é o
(aturamento do próprio mês do fato gerador, sendo de seis meses o prazo para
recolhimento do tributo, a matéria já foi objeto de reiterados julgametos por esta Eg.
Câmara.

Em variadas oportunidades manifestei-me no sentido da forma de cálculo que
sustenta a decisão recorrida, entendo, em ultima ratio, ser impossível dissociar-se base di
cálculo e fato gerador, em momentos temporais distintos. Entretanto, sempre averbei

4
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precária redação dada à norma legal, ora sob discussão. E, em verdade, sopesava duas
situações: uma de técnica impositiva, e outra no sentido da estrita legalidade que deve
nortear a interpretação da lei impoAtiva. A questão cingiria-se, então, a sabermos se o
legislador teria competência para tal, vale dizer, se poderia eleger como base imponível
momento temporal dissociado do aspecto temporal do próprio fato gerador.

1 E, 'neste último sentido, da legalidade da opção adotada pelo legislador, veio
tornar-se consentânea a jurisprudência da CSRF e também do S7'J. Assim, calcado nas
decisões destas Cortes, dobrei-me à argumentação de que deve prevalecer a estrita
legalidade, no sentido de resguardar a segurança jurídica do contribuinte, mesmo que
para isso tenha-se como afrontada a melhor técnica impositiva tributária, a qual
entende, como averbado, despropositada a disjunção temporal de fato gerador e base de
cálculo.

O Superior Tribunal de Justiça, através de sua Primeira Seção, veio tornar
pacifico o entendimento postulado pela recorrente, consoante depreende-se da ementa a
seguir transcrita:

"TRIBUTAÇÃO — PIS — SEMESTRALIDADE — BASE DE CÁLCULO —
1	 CORREÇÃO MONETÁRIA.

O PIS semestral, estabelecido na LC 0700, diferentemente do PIS/REPIQUE —
art. 3', letra 'a' da mesma lei — tem como fato gerador ofaturamento mensaL

Em benefício do contribuinte, estabeleceu o legislador como base de cálculo,
entendendo-se como tal a base numérica sobre a qual incide a aliquota do
tributo, o faturamento, de seis meses anteriores à ocorrência do fato gerador —
art C, parágrafo único da LC 0700.

A incidência da correção monetária, segundo posição jurisprudencial, só pode
ser calculada a partir do fato gerador.

,
Corrigir-se a base de cálculo do PIS é prática que não se alinha à previsão da lei
e à posição da jurisprudência.

Recurso Especial improvido."

Com efeito, rendo-me ao ensinamento do Professor Paulo Barros de Carvalho,
em Parecer não publicado, quando, referindo-se à sua conclusão de que a base de
cálculo do PIS, até 28 de fevereiro de 1996, era o faturamento do sexto mês anterior ao
fato jurídico tributário, sem aplicação de qualquer índice de correção monetária, nos

-	 termos do art. 6°, caput, e seu parágrafo único, da Lei Compleméntar n° 7/70,
assim averbou:

"Trata-se de ficção jurídica construída pelo legislador complementar, no
exercício de sua competência impositiva, mas que não afronta os princípios
constitucionais que tolhem a iniciativa legislativa, pois o factum colhido pelos
enunciados da base de cálculo coincide com a porção recolhida pelas
proposições da hipótese tributária, de sorte que a base imponível confirma o
suposto normativo, mantendo a integridade lógico-semântica da regra-matriz de
incidência."

Portanto, até a edição da MP n° 1.212/95, como in casu, é de ser dado
provimento ao recurso para que os cálculos sejam refeitos considerando como base de
cálculo o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador,ms15
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correção monetária, tendo como prazo de recolhimento aqueles da lei (Leis n' ts 7.691/88,
8.019/90, 8.218/91, 8.383/91, 8.850/94, 9.069/95 e a MP n o 812/94) do momento da
ocorrência do fato gerador.".

•	 Face ao exposto voto no sentido de dar provimento ao recurso.

:a a d. .Sessões, em 19 de outubro de 2005
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